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APRESENTAÇÃO
É com satisfação que apresento o livro “Padrões Ambientais Emergentes e 

Sustentabilidade dos Sistemas 2” e seus 29 capítulos multidisciplinares. As pesquisas 
disponibilizadas integram o grupo seleto de artigos científicos que propõem ideias, métodos, 
inovações e tecnologias para a sustentabilidade dos sistemas. 

A partir disso, tem-se o estudo bibliométrico de periódicos brasileiros a respeito 
das pesquisas publicadas em revistas de Qualis A2 e B1 no quesito desenvolvimento 
sustentável. Sobre este assunto, também há a verificação da pesquisa científica relacionada 
aos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

A educação ambiental é a base para conscientização da população quanto ao trato 
com o meio ambiente, como é o caso da importância da reciclagem ensinada para crianças 
em creche de Minas Gerais. A comunicação socioambiental exerce grande influência na 
redução de impactos ambientais, especialmente entre comunidades diretamente atingidas. 
Voltando-se para uma abordagem teórica moderna tem-se a identificação dos conceitos de 
camponês, agricultor de subsistência e familiar. 

O licenciamento ambiental é debatido entre os setores socioambientais do 
conhecimento, assim como os gestores de Barra do Garças analisam o Plano Diretor 
Municipal e a sua efetividade quanto a sustentabilidade urbana. Também é exposto a 
ferramenta de gestão Matriz de Atividades X Responsabilidade do Rio de Janeiro. No 
Maranhão foi inserido o instrumento de pagamento por serviços ambientais e os resultados 
são inspiradores para a comunidade local.

As pesquisas inseridas em indústrias são incentivadoras na mudança gerencial 
ambiental, como o caso de uma indústria de polímeros. O empreendimento de rochas 
ornamentais foi alvo de entrevistas com foco na cadeia produtiva, impactos sociais e 
na natureza. É exibido o Guia de Licenciamento das tartarugas marinhas para negócios 
costeiros e marinhos. A avaliação de impacto na piscicultura evidencia os aspectos positivos 
e negativos da atividade na Região da Bacia do Rio São Francisco. 

Em consonância, tem-se a averiguação dos impactos meteorológicos ocorridos no 
Rio de Janeiro com base na Escala de Impactos para eventos meteorológicos. Os níveis 
de impactos ambientais existentes em atividades agrárias são avaliados em uma fazenda 
agrícola amazonense. A agricultura é excelente meio para aproveitamento do resíduo Iodo 
de curtume, para isto é divulgado o resultado da toxicidade e ação como biofertilizante. 
Outro experimento é mostrado ao utilizar componentes arbóreos como composição de 
forragens.

A biomassa residual é tema da pesquisa que verifica os principais bioadsorventes de 
metais e orgânicos. Da mesma forma, é excelente fonte de energia ecológica. A escassez 
de chuvas é preocupação crescente, principalmente para o setor energético de suporte 
hídrico. A computação exerce apoio ao formular redes neurais artificiais para prever 



resíduos sólidos e assim auxiliar em políticas públicas urbanas.
A interação social e ambiental foi bem desenvolvida em um lar de idosos ao 

trabalhar a destinação correta de resíduos têxteis. Aterros de resíduos sólidos urbanos têm 
a caracterização física e estrutural analisadas sob a ótica da legislação ambiental, assim 
como o monitoramento ambiental da área em localidade de Goiás. A qualidade da água é 
examinada em rio maranhense, além da aplicação do índice de proteção à vida aquática. 
Por outro lado, a maneira como é realizada a pesca artesanal em Oiapoque é objeto de 
estudo envolvendo povos tradicionais. 

Na questão hídrica e arbórea é apontada a pesquisa que trata da economia de 
água em jardins públicos de Fortaleza após técnica ambiental inovadora. Com ênfase é 
discorrido acerca da relevância da vegetação na climatização natural para o bem-estar em 
sociedade. Por último, é relatada a magnitude da epidemia de dengue em Paranaguá e as 
medidas de controle imprescindíveis utilizadas contra o vetor.

De posse do vasto conhecimento oferecido neste livro, espera-se proporcionar 
ótimas reflexões acerca das concepções publicadas. 

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: A região da Bacia do Rio São 
Francisco possui características ideais para 
o desenvolvimento da piscicultura, tanto 
pelo clima favorável, com pela presença de 
diversos reservatórios. Com o desenvolvimento 
da atividade pesqueira, as políticas públicas 
então, passaram a fomentar a piscicultura 
nos reservatórios sob o domínio da União em 
detrimento da pesca artesanal. A piscicultura 
pode causar tanto impactos positivos, como 
impactos negativos. Atualmente a região detém 
a cadeia de produção formando um Arranjo 
Produtivo Local, porém sua produção está aquém 
do potencial esperado. Nesse sentido, buscou-se 
compreender os entraves que afetam a atividade 
e levantar seus impactos com vistas a apontar 
ações para tornar esta atividade sustentável. 
O levantamento de informações foi realizado a 
partir de fontes bibliográficas e coleta de dados 
primários, entre os anos de 2008 a 2015. O 
licenciamento ambiental foi apontado como um 
dos gargalos para a expansão da piscicultura. 
Os principais impactos positivos foram referentes 
à geração de emprego e renda. Enquanto 
que os impactos negativos foram apontados 
principalmente quanto à alteração da qualidade 
da água e introdução constate de espécies 

http://lattes.cnpq.br/6496402766685784
http://lattes.cnpq.br/1083961408446763
http://lattes.cnpq.br/5595590568057397
http://lattes.cnpq.br/2064821391086747
http://lattes.cnpq.br/4312346687923790
http://lattes.cnpq.br/2320800546313023
http://lattes.cnpq.br/4167833928991356


 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 Capítulo 13 155

exóticas, entre outros. A sustentabilidade da atividade demanda uma ação coordenada entre 
piscicultores, fábricas de rações, agências regulatórias e instituições de ensino e pesquisa 
para o ordenamento do setor.
PALAVRAS-CHAVE: Aquicultura; Licenciamento ambiental, Políticas públicas.

ENVIRONMENTAL IMPACT EVALUATION FROM PISCICULTURES IN THE SÃO 
FRANCISCO RIVER

ABSTRACT: The São Francisco Valley has ideal climate for fish farming. This activity was 
originated in the region after the construction of reservoirs for power generation, however, 
caused the decline of traditional fishing. Public policies since then promote fish farming in 
Union reservoirs areas over artisanal fisheries. Fish farming can cause both positive and 
negative impacts. Currently the region has a production chain forming a Local Productive 
Arrangement, but its production is less than the expected potential. In this sense, we sought 
to understand the barriers that affect the activity and raise its impacts in order to point out 
actions to make this sustainable activity. The survey information was based on bibliographic 
and documentary sources and primary data collection took place between the years 2008-
2015. The environmental permit was pointed as one of the obstacles for the expansion of 
fish farming. The main positive impacts were related to the generation of employment and 
income. As to the negative impacts were identified changes in water quality, among others. 
Sustainability demands a coordinated action between fish farmers, feed mills, regulatory 
agencies and educational institutions and research for planning of the sector.
KEYWORDS: Aquaculture; Environmental license; Public policies.

1 | 	INTRODUÇÃO
É indiscutível a importância que o Rio São Francisco exerce sobre a vida daqueles 

que vivem às suas margens ou na área de sua influência. O uso indevido dos recursos 
hídricos disponíveis na Bacia do Rio São Francisco pode conduzir ao colapso as diversas 
atividades desenvolvidas na região, o que vem sendo uma grande preocupação na 
atualidade, principalmente em decorrência das mudanças climáticas.

De acordo com Rocha e Vital (2012), na década de 70, após a alteração do ambiente 
do rio São Francisco pela construção das Usinas Hidrelétricas, o sistema lótico transformado 
em um sistema lêntico, contribuiu para o declínio da pesca artesanal na região. Contudo, 
criou condições privilegiadas para o desenvolvimento da piscicultura intensiva em tanque-
rede (SOARES et al., 2007).

A Bacia do Rio São Francisco caracteriza-se por reunir condições ideais ao 
desenvolvimento da piscicultura, pois apresenta boa qualidade e quantidade de água, boa 
oxigenação e clima quente com pequena variação de temperatura ao longo do ano, entre 
25 e 27°C (CODEVASF, 2010). O interior de Pernambuco, na região do Sertão do São 
Francisco têm sido alvo das principais ações dirigidas à expansão de aquicultura por parte 
do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) e da Superintendência Federal de Pesca e 
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Aquicultura do Estado de Pernambuco (SFPA/PE), principalmente na produção de tilápia 
Oreochromis niloticus, espécie introduzida da África (SOARES et al., 2007).

Considerada como “Polo Aquícola de Pernambuco” ou a “Vitrine Aquícola do Estado” 
(FERNANDEZ, 2015), responsável pela produção de 8.820 toneladas de tilápia no Estado 
e um total de 14.676 toneladas de tilápia para todo reservatório de Itaparica em 2014 
(RIBEIRO et al., 2016).

A cadeia produtiva da piscicultura apresenta atores e interrelações que permitem 
caracterizar esta atividade como um Arranjo Produtivo Local (APL) (ROCHA; VITAL, 2012). 
Contudo, enquanto negócio, é considerado vulnerável quando a gestão produtiva se realiza 
de maneira ineficiente (SEBRAE, 2014).

A Resolução CONAMA n° 237 define o licenciamento ambiental como:

Procedimento Administrativo pelo qual o órgão competente licencia a 
localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou que possam causar degradação ambiental 
(BRASIL, 1997).

Neste contexto, se faz necessário entender o processo de licenciamento ambiental 
como instrumento de avaliação de impactos ambientais para a atividade de piscicultura, 
assim como a obtenção de informações relevantes que possam ser utilizadas pelos 
tomadores de decisão, no intuito de mitigar conflitos e impactos. Uma visão interdisciplinar 
a partir dos aspectos socioeconômicos e ambientais, podem auxiliar a reduzir os possíveis 
gargalhos que a atividade apresenta auxiliando para uma gestão sustentável das atividades 
econômicas desenvolvidas na região.

2 | 	METODOLOGIA
A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (Figura 1) é a terceira maior bacia 

hidrográfica do Brasil com relação à área e é a única inserida totalmente em território 
brasileiro, encontrando-se dividida em quatro regiões fisiográficas: Alto, Médio, Submédio 
e Baixo São Francisco. Juntas, estas regiões contemplam 57% do seu território inserido na 
região semiárida (MMA, 2004).O levantamento de licenças e outorgas emitidas foi realizado 
na região do Submédio do Rio São Francisco.
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Figura 1: Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.

Fonte: AMM (2019).

O levantamento de informações foi realizado a partir de fontes bibliográficas e 
documentais. A coleta de dados primários ocorreu entre os anos de 2008 a 2015. Foram 
analisados 74 processos de licenciamento ambiental emitidos em Pernambuco para 
empreendimentos aquícolas no período entre 2008 a 2015, e 159 termos de outorga 
emitidos pela ANA para fins de aquicultura nos diferentes trechos da bacia do rio São 
Francisco no período compreendido entre 2008 a 2014, dos quais foram identificados 4 
termos de outorga referentes ao Estado de Pernambuco.

De forma a identificar os empreendimentos de piscicultura em tanque-rede no 
reservatório de Itaparica foram realizadas quatro expedições no ano de 2014, junto com 
pescadores para identificação de conflitos entre as atividades. Utilizou-se o Global Positioning 
System (GPS), através do equipamento Garmin Etrex para o georreferenciamento das 
áreas-alvos.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Antes de iniciar uma aquicultura é necessário que o interessado possua licença 

ambiental, a ser requerida no órgão ambiental competente, no entanto, devido a muitas 
dificuldades relacionadas ao licenciamento ambiental, poucos são os aquicultores que 
possuem Licença do Aquicultor, documento que caracteriza o produtor como Aquicultor 
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legal (MPA; SEBRAE, 2015).
A expansão da piscicultura no país tem sido fortemente limitada pela dificuldade do 

licenciamento ambiental, que depende da anuência de quatro agências da União (ANA, 
IBAMA, MARINHA e SPU) e do órgão ambiental do estado onde o projeto será implantado. 
Isso torna o licenciamento oneroso e demorado, fazendo com que muitos pleitos se 
arrastem por longos períodos. Pleitos com mais de seis anos sem qualquer deferimento ou 
satisfação aos solicitantes são casos comuns. Sem as licenças ambientais de implantação 
e operação, os empresários e cooperativas não encontram um ambiente seguro, tampouco 
conseguem obter crédito, para a implantação e expansão dos seus cultivos, sendo esse um 
dos motivos da produção da aquicultura no Brasil ser inferior ao registrado em países com 
menos recursos naturais (KUBITZA, 2014).

Segundo Marques et al. (2015), foram levantadas 74 licenças ambientais emitidas no 
período compreendido entre 2009 a 2014 para empreendimentos aquícolas no Estado de 
Pernambuco (Figura 2), sendo que 12 estão relacionadas com Licenciamento de Instalação 
(LI), 13 com Licença de Operação (LO), 23 com Licença Prévia (LP), 6 relacionam-se com 
Renovação de Licença de Instalação (RLI), 20 com Renovação da Licença de Operação 
(RLO).

LI: Licença de Instalação; LO: Licença de Operação; LP: Licença Prévia;

RLI: Renovação de Licença de Instalação; RLO: Renovação da Licença de Operação.

Figura 2: Tipologia das licenças ambientais emitidas para a aquicultura em Pernambuco no 
período entre 2009 e 2014.

Fonte: Adaptado de Marques et al. (2015).



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 Capítulo 13 159

Com relação às outorgas para aquicultura foram identificadas 2 outorgas referentes 
ao Alto São Francisco, 0 para o Médio São Francisco, 17 referentes ao Submédio e 12 
referentes ao Baixo São Francisco (BA). Das outorgas expedidas, 64,52 % foram favoráveis 
à empreendimentos aquícolas no reservatório Itaparica, 19,35% em Três Marias, 12,90 
em Xingó e 3,23% em Sobradinho (ANA, 2011). No mapeamento dos empreendimentos 
de piscicultura foram visualizadas 28 pisciculturas em tanque-rede no reservatório de 
Itaparica. O mapeamento aponta seis áreas de conflito com a pesca artesanal, auxiliando 
como ferramenta na gestão das atividades pesqueiras como um todo.

Principais impactos oriundos da piscicultura sob a Bacia do Rio São Francisco
Segundo Fernandez (2015), existem fortes impactos dos empreendimentos de 

aquicultura sobre os meios de produção da pesca artesanal, água e peixes. Também sobre 
os acessos às águas do reservatório e às áreas de pesca. Frente a ameaça que supõe a 
expansão da aquicultura às condições de reprodução social da pesca artesanal, as lutas 
pessoais e coletivas dos pescadores e pescadoras têm se convertido num empecilho a 
esse processo totalizador, que pretende privatizar as águas, o principal meio de produção 
da pesca.

Impactos sobre os recursos hídricos
A piscicultura e as práticas alimentares dos peixes confinados têm impacto 

ambiental mais ou menos severo, conforme a intensidade do regime de produção (BOYD, 
1999; MONTE-LUNA et al., 2004). Segundo Silva e Silva (2011), dependendo da área e da 
densidade de estoque, um sistema de piscicultura pode ser tão poluente quanto qualquer 
fonte doméstica ou industrial. No reservatório de Itaparica, os corpos d’água adjacentes às 
fazendas de aquicultura recebem, via efluentes, cargas elevadas de nutrientes acelerando 
o processo de eutrofização.

Gunkel et al. (2015), avaliando a capacidade suporte de pisciculturas no reservatório 
de Itaparica através da carga de fósforo, calcularam um valor de carga total de 3,30 g 
m²/ano, este valor encontra-se além do valor crítico de 2,84 g m²/ano, indicando que o 
ambiente estaria sobrecarregado. Segundo os autores, já se observa a eutrofização, 
tal como o desenvolvimento em massa de algas e macrófitas submersas nas áreas 
com empreendimentos em funcionamento. No entanto fica claro no trabalho que não foi 
considerado condições de troca de água, sendo necessário uma avaliação crítica das 
agências e órgãos responsáveis pelo licenciamento e fiscalização do monitoramento 
limnológico exigido aos empreendimento.

Impacto sobre a ictiofauna e pesca artesanal
A construção de barragens ao longo do rio exerceu forte impacto social àqueles 

que dependiam da pesca, direta ou indiretamente, visto que a oferta de pescado diminuiu 
consideravelmente. Assim, a piscicultura tornou-se uma alternativa para o restabelecimento 
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do mercado pesqueiro nas áreas de reservatório do rio São Francisco (CODEVASF, 2011).
De um modo geral, o rio São Francisco está sob ameaça crescente pois vem sofrendo 

com a destruição de matas ciliares, assoreamento, agrotóxicos provenientes da agricultura, 
poluição, sobreuso das águas e pesca predatória (ALVES, 2012). Diante dessa realidade 
a ictiofauna é bastante prejudicada, situação aprimorada com a construção de barragens, 
influenciando o fluxo natural da correnteza do rio, impedindo que espécies migradoras 
subam para desova, sendo um dos principais obstáculos para a reprodução, onde algumas 
espécies já se encontram ameaçadas de extinção (MACHADO JÚNIOR, 2010).

Especificamente no tocante à piscicultura, o uso de espécies nativas ou já 
introduzidas é um requisito fundamental para proteger a biocenose natural dos peixes. 
Quando novas espécies são usadas, indivíduos escapam do sistemas de aquicultura e 
podem tornar-se predadores de espécies naturais, agir como vetores de doenças de peixes 
ou substituir espécies nativas por ser mais competitivas nos ecossistemas locais (GUNKEL 
et al., 2015).

Sustentabilidade da piscicultura
A preocupação ambiental trouxe à luz o conceito de desenvolvimento sustentável 

- o uso, administração e conservação de recursos naturais - e mudanças tecnológicas 
e institucionais que podem assegurar provisão contínua de água doce de qualidade, 
que satisfaça as necessidades dos seres humanos atuais e o bem-estar de gerações 
futuras (FAO, 1988). O desenvolvimento sustentável de atividades agrícolas, incluindo a 
piscicultura, deve preservar a terra, a água, a flora e a fauna, ser tecnicamente correto, 
economicamente viável e socialmente desejável (CYRINO et al., 2010).

Dependendo da forma como é conduzida, a piscicultura pode gerar impactos 
positivos, tais como emprego e renda para a população, ou causar diversos impactos 
negativos na localidade onde está inserida. O rumo tomado pela atividade dependerá 
principalmente das políticas públicas adotadas para o setor.

Segundo a CODEVASF (2013), a sustentabilidade ambiental dos sistemas de 
produção pode ser melhorada com a adoção de boas práticas de manejo. No caso da 
criação em viveiros escavados, as principais práticas para reduzir o impacto ambiental são: 
redução da taxa de renovação de água; uso de ração balanceada e de forma controlada 
para evitar sobras; controle rigoroso na adubação dos viveiros; uso dos efluentes como 
água para fertirrigação; uso de lagoas de decantação para tratamento do efluente dos 
viveiros aliado à colocação de telas e construção de filtro; priorizar a criação de espécies da 
bacia hidrográfica onde está localizada a piscicultura; adoção da prática do policultivo para 
aproveitar melhor o espaço e os recursos naturais dos viveiros; construção dos viveiros 
preferencialmente em áreas já degradadas.
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4 | 	CONCLUSÃO
Dentre os gargalos que a piscicultura vem enfrentado estão a dificuldade do 

licenciamento ambiental dos cultivos. Os principais impactos positivos foram referentes à 
geração de emprego e renda. Quanto aos impactos negativos, foram apontados alteração 
da qualidade da água, introdução de peixes exóticos, o aumento das concentrações 
nutrientes e matéria orgânica, dentre outros.

A sustentabilidade demanda uma ação coordenada entre todos os atores para o 
ordenamento do setor: com a expansão da piscicultura é necessário que os produtores 
adotem práticas de manejo sustentáveis, que as agências regulatórias aumentem a 
fiscalização e que as instituições simplifiquem o processo de licenciamento ambiental.

A realização de estudos de avaliação da capacidade suporte para empreendimentos 
de piscicultura são fundamentais, uma vez que a demanda de licenças é maior a cada ano 
e a liberação de outorgas não apresenta tal disponibilidade, bem como o monitoramento 
da fauna nativa, para mitigar os impactos sobre a pesca artesanal, assim como as áreas 
licenciadas para instalação dos empreendimentos aquícolas não devem ser de interesse 
conflitante com a pesca artesanal.
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